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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022, I E II DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER VÍCIO PROCESSUAL. ACÓRDÃO PROFERIDO EM CONSONÂNCIA COM A CONSOLIDADA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E DO STJ. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 

1. Nos termos do art. 1.022 do Novel Código de Processo Civil, são cabíveis embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III -  corrigir erro material.
2. Não existe omissão, contradição ou obscuridade no acórdão impugnado a ser sanada em embargos de declaração. O julgado embargado apreciou, fundamentadamente, por completo e de modo coerente, todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida pela parte ora embargante.

3. Não se constatam presentes as alegações da parte embargante de que não houve enfrentamento das questões relativas à suposta ilegalidade na cobrança da taxa de fiscalização sanitária pela ANVISA, necessidade de obtenção de voto médio entre os proferidos pelos Desembargadores participantes da Sessão de Julgamento, aplicação subsidiária dos Regimentos Internos do STF e do STJ, juntada dos votos faltantes e das nota taquigráficas, ausência de suspensão do julgamento, nos termos do § 5º do artigo 355, além de suposta imperfeição na certidão de julgamento.

4. Ao contrário das arguições contidas no presente recurso, uma simples leitura, tanto da ementa do acórdão vergastado quanto do corpo do voto condutor, mostra que o julgado possui motivos suficientes para fundamentar seu resultado final, consignando-se claramente o entendimento sobre os assuntos expressamente abordados, em sintonia com a jurisprudência sobre a matéria sob exame. 

5. "A cobrança da taxa de fiscalização de vigilância sanitária tem como fato gerador o poder de polícia atribuído à ANVISA, cuja finalidade institucional visa 'promover a proteção da saúde da população, por intermédio do controle sanitário da produção e da comercialização de produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados, bem como o controle de portos, aeroportos e de fronteiras' (art. 6º da Lei n. 9.782/1999)" (STJ. REsp 1.444.672, Primeira Turma, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 30/10/2017).
6. As diligências determinadas na Sessão de Julgamento realizada em 06/08/2015 foram devidamente cumpridas, ou seja, foram juntados aos autos as notas taquigráficas e votos dos Desembargadores Federais presentes à Sessão de Julgamento da Corte Especial realizada em 03 de abril de 2014, além da relação dos magistrados ausentes. Foi certificado, ainda, que o referido colegiado, por maioria, decidiu pela não aplicação, no caso vertente, do que estatuía o § 5º do art. 355 do anterior Regimento Interno deste TRF da 1ª. Região, no tocante à possibilidade de suspensão de julgamento, sendo irrelevante o fatos dos desembargadores ausentes estarem licenciados ou não.

7. Inexiste, no caso vertente, qualquer possibilidade de integração do julgado, tendo em vista que tanto na fundamentação do acórdão embargado quanto em sua ementa, os pontos ora levantados, foram analisados em estrita consonância com a jurisprudência pátria.

8. Os embargos de declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.  

9. Não obstante o advento do Novo Código de Processo Civil, permanece, jurisprudencialmente inalterado, o entendimento de que "o  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as questões suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  encontrado  motivo suficiente  para  proferir a decisão" (STJ, EDcl no MS 21315/DF, Primeira Seção, Rel. Des. Federal Diva Malerbi (convocada do TRF da 3ª. Região, DJe de 15/06/2016).
10. Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem se ajustar a uma das hipóteses previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil: “o prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em embargos de declaração. Incidência da Súmula n. 211/STJ" (STJ. AINTARESP 888.951, Segunda Turma, Rel. Ministro Campbel Marques, DJE de 16/06/2016).

11. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Decide a Corte Especial, à unanimidade, conhecer do recurso e, por maioria, rejeitar os embargos declaratórios.

Corte Especial do TRF da 1ª Região – Brasília, 1º de fevereiro de 2018.
Desembargador Federal NEY BELLO
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